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Resumo  
O  presente  artigo  integra  a  pesquisa  relacionada  ao  projeto  de  Mestrado  em  Educação, 
intitulado  “ROMPENDO  NORMAS:  trajetória  e  prática  docente  da  professora  Eglê 
Malheiros  no  Colégio  Estadual  Dias  Velho  (Florianópolis,  1947-64)”,  o  qual  vem sendo 
desenvolvido  na  Universidade do Estado de Santa Catarina (UDESC) - Linha de Pesquisa: 
História  e  Historiografia  da  Educação.  O  tema  consiste  na  análise  do  conteúdo  de  uma 
entrevista realizada pelo Professor Dr. Norberto Dallabrida com Eglê Malheiros: professora 
de  História  do  Colégio  Estadual  Dias  Velho durante  os  anos  de  1947 e  64.  O principal 
objetivo deste texto é fazer a leitura do passado, através do discurso de Eglê, penetrando nas 
questões relativas à sua escolha pela docência e à sua prática pedagógica.  
                             
                                                                 
Introdução 
De acordo com Ferreira e Amado (2006, p. xxii), entre as décadas de 1960 e 1970, o 
campo da historiografia esteve imerso na valorização de análises estruturais e dos processos 
de longa duração, desvalorizando assim, os estudos dos protagonistas individuais e dos fatos 
históricos singulares. Este movimento investigativo pautava-se no uso das fontes seriais e das 
técnicas quantitativas e condenava a subjetividade da abordagem qualitativa, dos relatos, das 
biografias,  dos  testemunhos  orais.  Do  final  da  década  de  1970  em  diante,  assiste-se  a 
transformações significativas no campo da pesquisa histórica, quando se retoma a relevância 
da análise  qualitativa  e  dos  depoimentos  orais  impulsionando  o movimento  chamado  por 
alguns autores de história cultural. Neste contexto de valorização da fonte oral, a entrevista é 
encarada como um importante instrumento de pesquisa, como uma fonte para a compreensão 
do passado, que pode ser aliada às fontes escritas e iconográficas, além de outros tipos de 
registros. Este instrumento permite compreender como o sujeito entrevistado experimentou, 
vivenciou e interpretou fatos, situações e modos de ser e viver de determinados grupos ou da 
sociedade em geral. 
1  Artigo  apresentado  como  requisito  parcial  de  aprovação  na  Disciplina  “História  da  profissão  docente: 
memórias de professores”, ministrada pelas professoras Gisela Eggert-Steindel e Vera Lúcia Gaspar da Silva no 
Programa de Mestrado em Educação da Universidade do Estado de Santa Catarina  (PPGE/UDESC/2011).
2  Aluna  regular  do  Programa  de  Mestrado  em  Educação  da  Universidade  do  Estado  de  Santa  Catarina 
(PPGE/UDESC/2011).  Licenciada  em  Ciências  Sociais  pela  Universidade  Federal  de  Santa  Catarina 
(UFSC/2002).
1
Afirma-se então, que desde a década de 1980, no Brasil,  o campo investigativo da 
História vem alargando suas fronteiras, no sentido de abarcar outros objetos de estudo à luz de 
concepções teóricas que interligam várias áreas. Dessa forma, apresenta um padrão diferente 
de produção historiográfica ao indicar “novos” sujeitos históricos e reinventar técnicas, fontes 
e maneiras de realizar a atividade investigativa. Nóvoa (2000), por exemplo, afirma que,  a 
partir dos anos 80 do século XX, houve um redirecionamento dos estudos sobre a formação 
docente. A ênfase na pessoa do professor facilitou o aparecimento de um grande número de 
estudos sobre a vida dos professores, seu percurso escolar, suas trajetórias sócio-profissionais 
e suas autobiografias. 
A pesquisa  que impulsiona  este  artigo  tem por  interesse  conhecer  a  trajetória  e  a 
prática docente da professora Eglê Malheiros. Entretanto, para o presente texto, deter-se-á à 
análise do conteúdo de uma entrevista com ela realizada. A professora foi entrevistada pelo 
Professor Dr. Norberto Dallabrida em 2008. O principal objetivo deste texto é ler o passado. 
Através do discurso de Eglê, penetrar nas questões relativas à sua escolha pela docência e à 
sua prática pedagógica e fazer emergir elementos por vezes esquecidos em outras práticas 
históricas, justamente por serem relacionados apenas aos indivíduos, como a subjetividade, as 
emoções ou as práticas cotidianas. Ensaia-se neste artigo, uma análise discursiva, seguindo 
“um caminho metodológico foucaultiano” partindo das suas concepções de discurso enquanto 
prática,  visto  como  uma  modalidade  do  real,  instrumento  que  auxilia  na  constituição  da 
realidade; e de relações de poder. 
Tal qual Fischer (2005, p. 246) busca-se  “identificar possíveis regularidades, isto é, 
uma espécie  de  gramática  que determina  o que os  indivíduos  fazem”.  Afinal,  os  sujeitos 
sempre agem a partir de determinadas regras sociais mesmo que delas não se dêem conta e 
assim também acontece com as regras gramaticais, as quais são utilizadas quase que de forma 
“natural”. Com Eglê Malheiros não seria diferente. As tramas que envolveram e estruturaram 
sua trajetória e a sua prática docente também se enredaram de acordo com o conjunto de 
verdades  que  sustentavam aquele  contexto,  verdades  estas  que  se  instituíram através  das 
relações  de  saber  e  poder  em  jogo  naqueles  campos,  a  saber,  educacional,  político, 
profissional.
De acordo com Fischer (2005, p. 252), Foucault faz leituras de outros tempos com os 
olhos do presente, estranhando o que parece familiar. O autor estabelece uma nova relação 
entre o sujeito e o mundo, Foucault (1996, p. 10) considera que o discurso não é apenas o que 
traduz as lutas ou os sistemas de dominação, mas aquilo pelo e por que se luta: o poder, do 
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qual todos querem se apoderar.  Estabelece-se assim uma relação entre os discursos ou as 
práticas  discursivas  e as relações  de poder  que as permeiam.  Além de levar  em conta as 
práticas discursivas há que se considerar também os interditos ou os “não-ditos”, afinal, de 
acordo com Foucault (1996, p. 9), “Sabe-se bem que não se tem o direito de dizer tudo, que 
não se pode falar de tudo em qualquer circunstância, que qualquer um, enfim, não pode falar 
de qualquer coisa”. Estas interdições revelam a estreita ligação entre o discurso e o desejo de 
poder.
A partir destas reflexões, pretende-se, neste artigo, ler o passado de Eglê Malheiros 
através  da sua prática  discursiva,  na tentativa  de estranhar  o  que mais  familiar  parecer  e 
perceber as interdições, as vontades de saber e de poder engendradas em suas palavras. A 
entrevista, cujos trechos selecionados começam a ser analisados, foi realizada em 10 de junho 
de 2008 na residência da entrevistada, a qual estava em companhia de seu esposo Sr. Salim 
Miguel. O entrevistador, Professor Dr. Norberto Dallabrida, conversou com Eglê durante uma 
hora  e  quarenta  minutos.  Ressalta-se  que  a  entrevista  foi  transcrita  e  enviada  para  a 
entrevistada fazer a revisão e assinar as vinte páginas em que discursa sobre a sua trajetória e 
prática como professora de História no Colégio Estadual Dias Velho.
O texto é dividido em duas seções, sendo que na primeira, são analisados trechos da 
entrevista referentes ao seu ingresso no magistério e de forma geral, à sua trajetória como 
militante comunista e modernista e a segunda seção é destinada à análise dos trechos que 
versam sobre sua prática docente. 
Eglê Malheiros: a militante comunista e modernista que escolheu ser professora
“Sou professor a favor da esperança que me anima apesar de tudo... 
Sou professor a favor da boniteza de minha própria prática” (FREIRE, 1996, p.103).
Eglê da Costa Ávila Malheiros nasceu em Tubarão (SC) em 1928. Foi alfabetizada em 
Português e Alemão, estudou em colégios bem conceituados como o Coração de Jesus em 
Florianópolis,  o  Americano  em  Porto  Alegre  e  o  Bom  Jesus  em  Joinville.  Desde  cedo 
participou de ambientes politizados. Seu pai fora advogado, mesma formação, inicialmente, 
escolhida  por  ela.  Contudo,  ela  ousa  transitar  por  outras  áreas  como a  sala  de  aula,  por 
exemplo: 
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Foi aberto concurso para várias cadeiras no Instituto na época era a escola 
padrão do Estado e o concurso era de prova escrita, oral e prova prática de 
dar  aula  e  eu  fui  classificada  em primeiro  lugar;  a  cadeira  de  História 
abrangia a história de todos os pontos de vista, História de Santa Catarina, 
História do Brasil, História Universal. De todas as eras e de todas as épocas. 
Eu brinco, dizendo que com 19 anos eu tive coragem de fazer esse concurso 
e com 25 eu hesitaria porque fiquei com mais conhecimento daquilo que eu 
não sabia... por isso eu digo que 6 anos depois eu não faria o concurso. Eu 
fiz o concurso par História estando na primeira fase de Direito. Porque não 
exigiam curso superior. Exigiam que as pessoas correspondessem às provas 
(MALHEIROS, 2008, pp.1; 19).
Eglê Malheiros se refere ao ano de 1947 em que, sendo uma instituição pública, o 
Colégio Estadual  Dias Velho,  selecionava seus professores através de concursos públicos. 
Esta forma de seleção contribuiu para a constituição de um corpo docente diversificado, como 
se  pode  comprovar  na  afirmação  de  Dallabrida  (2010,  p.11),  segundo  o  qual,  este 
procedimento “não garantia a homogeneidade pedagógica e política do seu corpo docente”. O 
resultado  disso  foram  apropriações  diversificadas  da  legislação,  contribuindo  para  a 
construção de uma cultura escolar sui generis que primava por “uma formação escolar mais 
aberta, sem deixar de ser rigorosa e disciplinada” (DALLABRIDA, 2010, p. 17).
Mesmo  cursando  Direito  (ela  era  a  única  mulher  da  sua  turma),  em  1947  na 
Universidade  Federal  de  Santa  Catarina,  aos  dezenove  anos,  Eglê  presta  concurso  para 
professora de História do então Colégio Estadual Dias Velho:
Fazia Direito. Gostava de História. Me preparei durante um tempo para o 
concurso  e  fui  nomeada.  Na  ocasião,  em  segundo  lugar  ficou  outro 
candidato,  um  professor.  Fizeram pressão  junto  ao  governador  Aderbal 
Ramos da Silva para que eu não fosse nomeada, por razões políticas, por eu 
ser comunista. E que então nomeasse o segundo colocado, mas ele se negou 
a fazer isso, se eu tinha tirado o primeiro lugar, o lugar era meu. Ele foi 
corajoso, na ocasião (MALHEIROS, 2008, p.1).
As práticas comunistas de Eglê, tomadas como subversivas por contrariarem a ordem e 
ao “discurso normalizador” vigente, quase a fazem perder a vaga conquistada. São visíveis no 
trecho supracitado, as teias de poder que permeiam o campo educacional e, inclusive, o seu 
ingresso na instituição citada. Seu discurso acerca desta questão demonstra certa tranqüilidade 
e, arrisca-se a dizer, até um tipo de satisfação em enfatizar que era seu o “primeiro lugar”.
O Partido Comunista estava na legalidade. Havia comícios e eu participava. 
Era uma atividade plenamente legal, mas o movimento anticomunista não 
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aceitava isso. Tanto que logo depois foi cassado o registro. Foram cassados 
os deputados, senadores... (MALHEIROS, 2008, p. 2).
No intuito  de compreender  sua ligação  com a política  e  em especial  com o PCB, 
convida-se a uma viagem no tempo para lembrar que na adolescência, Eglê foi para Porto 
Alegre  morar  com  seu  “tio  comunista”.  Lá  cursou  o  colegial,  no  Colégio  Americano 
(inovador  e  progressista)  o  qual  apesar  de  ser  exclusivamente  feminino,  proporcionava  a 
interação  com  instituições  masculinas.  Nesta  época  o  contato  com  o  campo  literário  e 
intelectual foi  intensificado e com quinze anos começou a militar  pelo Partido Comunista 
Brasileiro. Eglê acabou se mudando para Joinville e cursando o último ano do colegial no 
Colégio Bom Jesus, na mesma cidade em que foi contratada como professora de um grupo 
escolar. Mesmo trabalhando e estudando conseguia tempo para organizar o comitê municipal 
do PCB:
Quando eu estava em Porto Alegre, num período do final da Guerra, de 
democratização, o movimento estudantil era muito forte, eu já participava. 
Mas não era membro do partido porque eu era menor de idade mas tinha 
atividade política (MALHEIROS, 2008, p. 2).
É importante lembrar que Eglê Malheiros foi integrante-fundadora do Círculo de Arte 
Moderna  (CAM),  também  conhecido  como  Grupo  Sul,  no  qual  jovens  “revolucionários” 
promoviam atividades  culturais,  ao  encenar  peças  de  teatro,  produzir  exposições  de  arte, 
publicar revistas e livros, etc. Este grupo esteve fortemente ligado ao movimento modernista 
que agitava o país e começava a repercutir na pacata capital catarinense.
Em Florianópolis, no final da década de 1940 e no início da década de 1950, ocorreu a 
expansão  do  ensino  secundário,  o  qual  até  então,  contava  apenas  com  os  Colégios: 
Catarinense e Coração de Jesus como estabelecimentos de ensino a formar alunos no segundo 
ciclo desta etapa de escolarização. Pensando nisso, o entrevistador pergunta à Eglê se houve 
alguma vinculação do concurso realizado e a criação do curso ginasial, ela responde:
Não. Quando eu fiz o concurso ainda era para o curso fundamental embora 
já se estivesse preparando os documentos  e nesse meio tempo venceu o 
prazo do contrato do governo do Estado com os jesuítas, e de novo o Dr. 
Aderbal foi pressionado para que ele renovasse o acordo e ele se negou. 
Mandou logo ao Rio, emissários com todos os documentos dos professores, 
etc. Como o programa do curso fundamental era o mesmo do ginásio, só 
que não tinha inspeção federal, o Instituto imediatamente foi transformado 
em  ginásio  e  foi  criado  o  curso  de  segundo  grau,  colégio  clássico  e 
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científico, no período da noite, o que permitiu que uma porção de pessoas 
aqui de Florianópolis que tinham parado de estudar, retomassem os estudos, 
fizessem o segundo grau e pudessem entrar em Universidades e Faculdades 
(MALHEIROS, 2008, p. 2).
O Colégio Estadual Dias Velho recebeu a denominação “Colégio Estadual” em 1949, 
quando  passou  a  oferecer  o  ciclo  colegial.  Conforme  prescreviam  as  Leis  Orgânicas  do 
Ensino3, somente os estabelecimentos de ensino que oferecessem os dois ciclos (ginasial e 
colegial)  poderiam  se  chamar  colégio.  Em  1950,  foi  realizada,  nesta  instituição,  a  aula 
inaugural dos cursos clássico e científico, assim, desde esta década, o Colégio Estadual Dias 
Velho, proporcionava o ensino secundário completo. 
Seu público era composto, principalmente, por adolescentes que não queriam ou não 
podiam  pagar  por  esse  nível  de  escolarização  oferecido  pelos  colégios  privados  e/ou 
desejavam ter educação pública e laica (DALLABRIDA, 2010, p. 11). Ao oferecer o ensino 
secundário no período noturno; adotar a co-educação; o regime de externato e ainda, seguindo 
o currículo prescrito pela Lei Orgânica de Ensino Secundário (promulgada em 9 de abril de 
1942 mediante o decreto-lei n.º 4244); a instituição delegava ao secundário a responsabilidade 
de ser um ensino patriótico por excelência que formasse adolescentes com uma sólida cultura 
geral e humanista, capazes de conduzir a sociedade, ou seja, as chamadas “individualidades 
condutoras” (ROMANELLI, 1996, p.156).
Para  atender  as  “responsabilidades  de  mãe”,  Eglê  Malheiros  conta  que  lecionava 
apenas no primeiro ciclo do ensino secundário, ou seja, no ginasial o qual era oferecido no 
período diurno:
Todos os professores podiam fazer estas escolhas. Com o nascimento de 
nosso primeiro filho, depois eu tive uma escadinha, eu raramente dava aulas 
à  noite  porque  era  mais  complicado,  tinha  que  atender  as  crianças 
(MALHEIROS, 2008, p. 3).
De acordo com Silva (2009, p. 120), para Foucault “Não existe sujeito a não ser como 
o simples e puro resultado de um processo de produção cultural e social”, e na origem deste 
processo pelo qual nos tornamos sujeitos está o poder. O poder foucaultiano não se refere a 
uma propriedade, é móvel, fluido, relacional, pulverizado, capilar. Está em todos, em toda 
3  A legislação em vigor era pautada nas Leis Orgânicas do Ensino que organizavam o curso secundário da 
seguinte forma: primeiro ciclo com duração de 4 anos (ginasial)  e o segundo ciclo com duração de 3 anos 
(colegial).  PILETTI,  Nelson. Evolução do currículo do curso secundário no Brasil.  Revista da Faculdade de 
Educação (USP), São Paulo, v. 13, n. 2, 1987, p. 59.
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parte e é interdependente do saber. O sujeito então é produto das relações de poder, as quais 
penetram  as  práticas  cotidianas,  atingindo  a  estrutura  social,  envolvendo  as  práticas 
discursivas dos sujeitos. Através destas práticas, os indivíduos engendram sua identidade e 
tornam-se sujeitos.  Vimos,  através do seu discurso e da contextualização dos fatos, que a 
trajetória  de Eglê,  desde o seu nascimento  até  sua opção pela  docência,  foi  marcada  por 
poderes e saberes que a constituíram enquanto sujeito, mulher, professora.
Professora Eglê Malheiros: praticando a docência
É que ser professor obriga a opções constantes, que cruzam a nossa maneira 
de ser com a nossa maneira de ensinar, e que desvendam na nossa maneira de 
ensinar a nossa maneira de ser (NÓVOA, 2000, p. 10).
O discurso de Eglê Malheiros sobre a constituição da sua prática docente nos remete a 
Freire (1996, p. 26), o qual chama a atenção para a responsabilidade do docente em “reforçar 
a  capacidade  crítica  do  educando,  sua  curiosidade,  sua  insubmissão”.  Sendo  que  esta 
capacidade é fundamental para uma aprendizagem que permita aos educandos transformarem-
se em sujeitos da construção do seu saber, sendo assim, tão responsáveis pelo processo quanto 
o professor, criador, instigador, curioso e persistente. Este parece ser um “lugar seguro” para 
Eglê. Ela demonstra se orgulhar das suas escolhas teórico-metodológicas: 
Bem,  a  primeira  coisa  que  eu  procurava  fazer  é  que  eles  encarassem a 
história como uma forma de conhecimento, de compreensão da sociedade e 
uma  forma  prospectiva,  quer  dizer  perspectivas  para  o  futuro.  Uma  boa 
parte de professores de história se limitava a adotar um livro. Adotava o 
livro  e  mandavam  os  alunos  decorar  tais  trechos.  Outros  como  eu,  se 
propunham analisar o que estava escrito, fazer crítica, fazer ligação de causa 
e efeito. Era comum pedirem para as crianças decorar quais tinham sido os 
governadores gerais,  com a data exata,  e  não se falava de latifúndio,  de 
monocultura, de pacto colonial, eu já abordava esses tópicos, me baseava 
muito  no  Caio  Prado  Junior  e  outros  historiadores  daquela  coleção 
(MALHEIROS, 2008, p. 3).
Percebe-se que a professora procurava desenvolver a capacidade crítica dos alunos, 
através da análise de conteúdo dos textos e dos mapas,  das relações e reflexões apoiadas, 
sobretudo,  em  autores  como  Caio  Prado  Junior4 numa  perspectiva  que  objetivava  criar 
4 Político  e  historiador  brasileiro  nascido  em  São  Paulo,  um  dos  maiores  intelectuais  brasileiros  e  que 
desenvolveu obras  essenciais  para a  compreensão  do processo  de formação  histórica do Brasil,  além de se 
destacar  como  ativista  político.  Disponível  em  < 
http://www.netsaber.com.br/biografias/ver_biografia_c_1657.html>. Acesso em 11 de maio de 2011.
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condições para que os alunos extrapolassem o livro didático. Em relação ao autor citado, Eglê 
cita algumas da obras por ela utilizadas: “Formação Política do Brasil. Eu também usava a 
História Econômica” (MALHEIROS, 2008, p. 3). Insistindo no assunto, Dallabrida pergunta 
se Eglê fundamentava sua prática na perspectiva marxista. Ela concorda e explica:
Uma  perspectiva  marxista,  mas  declarada,  explicando  o  porquê  mas 
aceitando outras interpretações, outros pontos de vista. Nunca houve, assim, 
queixa de um aluno meu ou de uma aluna, que eu obrigasse a pensar desse 
ou daquele jeito (MALHEIROS, 2008, p. 3). 
Novamente  Eglê  Malheiros  parece  praticar  a  “pedagogia  freireana”,  quando  alega 
respeitar a bagagem de conhecimento que o educando traz em sua “mochila”, discutindo com 
eles  estes  saberes,  sua  origem  e  sua  relação  com  os  conteúdos,  estabelecendo  uma 
“intimidade” entre os conteúdos curriculares e suas experiências. Nesse momento, considera-
se interessante  retomar  Mary Louise  Holly  (2000),  quando escreve  sobre os  “professores 
como  técnicos”  e  os  “professores  como  profissionais”.  Segundo  a  autora  os  primeiros 
estariam relacionados à racionalidade  técnica e à transmissão do conhecimento, atendendo a 
um currículo fechado. Os segundos colocariam em prática um currículo mais aberto, atuando 
em prol da construção sócio-histórica de um conhecimento relacional (HOLLY, 2000, p. 84). 
Entendendo a perspectiva marxista utilizada por Eglê como parte da ação dos “professores 
profissionais”,  arrisca-se aqui  a  classificá-la  nesta  categoria,  muito  mais  próxima  de  uma 
estrela (aberta e irradiante) do que uma concha (fechada, escura)5.
A  respeito  da  existência,  na  época,  de  livros  didáticos  pautados  na  perspectiva 
marxista, Eglê é enfática:
Não, não tinham. Os livros didáticos de uma maneira geral. A historiografia 
brasileira tinha coisas muito boas, mas os livros didáticos eram muito ruins, 
Eram assim, uma lista de datas de nomes e sem contexto (MALHEIROS, 
2008, p. 3).
Ainda assim a professora fazia uso dos livros:
Usava  porque  queria  que  tivessem um  livro.  Então,  eu  escolhia  o  que 
achava melhorzinho, mas permitia que os alunos levassem outros livros, eu 
não  obrigava  ficar  só  com  aquele.  Principalmente  para  poderem 
desenvolver um espírito crítico (MALHEIROS, 2008, p. 4).
5 Esta analogia entre os professores como técnicos/concha e professores como profissionais/estrela foi utilizada 
em sala pela professora Gisela Eggert-Steindel na aula do dia 07 de junho de 2011. 
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De  acordo  com  Bittencourt  (2004,  p.  300),  “Muito  criticados,  muitas  vezes 
considerados  os  culpados  pelas  mazelas  do  ensino  de  História,  os  livros  didáticos  são 
invariavelmente  um  tema  polêmico”.  As  pesquisas  realizadas  a  respeito  desse  material 
atribuem a ele uma reação estreita  com a perpetuação de um ensino dito “tradicional”,  e 
revelam sua função ideológica a serviço de um currículo específico, representando a forma 
física de uma seleção de saberes e condutas a serem inculcados. O livro didático e seu uso 
também aparecem engendrados na rede de poder que permeia a difusão do saber. As tais 
“individualidades condutoras” que deveriam ser formadas nos ensinos secundários da época 
deveriam estar afinadas com o currículo e com o que se esperava delas, numa perspectiva 
tradicional, de adequação, adaptação.
Deve-se lembrar que Eglê Malheiros era uma ativa militante comunista, integrada ao 
movimento modernista com visíveis “tendências esquerdistas”. Neste sentido, parece óbvia 
sua postura “anti-tradicional”,  marxista e tida por alguns,  como subversivas. Entretanto,  o 
intuito  deste  estudo  é  justamente  a  desfamiliarização,  ou  seja,  através  do  aporte  teórico 
foucaultiano  estranhar  o  que é familiar  e refletir  como esta  realidade  foi  constituída,  que 
discursos eram presentes neste contexto.
Na tentativa de cotejar os três colégios que ofereciam ensino secundário na época, 
Dallabrida questiona sobre o ensino do Colégio Estadual Dias Velho em relação aos colégios 
privados: Catarinense e Coração de Jesus. Eglê declara:
Mais avançado... porque pedia mais o raciocínio, a colaboração do aluno, o 
interesse. E também, embora acontecesse decoreba, não era incentivado. E 
também  o  Instituto  de  Educação  era  uma  espécie  de  último  recurso. 
Estudantes que iam mal no Ginásio Catarinense ou no Colégio das Irmãs, 
no Instituto, em geral, se saíam bem, porque havia disciplina mas não com 
aquela rigidez (MALHEIROS, 2008, p. 6).
Esta afirmação de Eglê nos remete à Dallabrida (2010, p.12), segundo o qual:
Os  colégios  católicos  imprimiam  um  enquadramento  disciplinar  mais 
rigoroso, envolvendo o regime de internato, tinham um corpo docente mais 
afinado e, seguindo as orientações oficiais da Igreja Católica, eram distintos 
em gênero. Os estabelecimentos de ensino secundário mantidos pelo poder 
público estadual tinham um corpo docente mais heterogêneo e diversificado 
e uma atmosfera disciplinar mais aberta e praticavam a co-educação.
A disciplina,  categoria presente nos trechos discursivos acima, se constitui também 
como uma expressão de poder, é um instrumento na fabricação de sujeitos que atendam à 
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determinada demanda ideológica, é um dos instrumentos utilizados pela escola para imprimir 
sua marca distintiva sobre os sujeitos:
A disciplina “fabrica” indivíduos: ela é a técnica específica de um poder 
que toma os indivíduos ao mesmo tempo como objetos e como instrumentos 
de  seu exercício.  Não é  um poder  triunfante  (...);  é  um poder  modesto, 
desconfiado,  que  funciona  a  modo  de  uma  economia  calculada,  mas 
permanente (FOUCAULT, 1987, P. 153).
Chegamos  à  década  de  1960,  período  marcado  por  fatores  importantes  como  a 
mudança  de  endereço  do  Colégio  Estadual  Dias  Velho,  e  conseqüente  “massificação”  do 
ensino, e a prisão da professora Eglê que só voltou a lecionar no final da década de 1970. Em 
1964, o Colégio Estadual Dias Velho deixou o prédio da Rua Saldanha Marinho e transferiu-
se para a  Avenida  Mauro Ramos.  Em 1969 passou a  chamar-se definitivamente  Instituto 
Estadual  de  Educação.  É  importante  lembrar  o  movimento  de  expansão  da  escolarização 
ocorrido no Brasil, a partir dos anos de 1960. A expansão teve o ritmo acelerado por medidas 
administrativas  e legais além do que, “o Estado passou a responder as demandas dos grupos 
populares, tanto no que se refere à ampliação das vagas no ensino primário quanto à expansão 
do ensino secundário” (FREITAS; BICCAS, 2009, 182).
  
A mudança  para  Mauro Ramos  era  mais  que necessária  não cabia  mais 
pessoas. No meu entender o Instituto cresceu demais até. Massificou. Eu era 
favorável, não só eu, outras pessoas, a que se criasse outra escola secundária 
(MALHEIROS, 2008, p. 10).
Neste contexto, de ditadura militar, Eglê foi presa. Em 1964, passou algum tempo no 
Hospital Militar e durante cinqüenta dias, foi mantida em cárcere domiciliar. Suas atividades 
consideradas subversivas fizeram-se ser “posta em disponibilidade” e só voltou a lecionar 
com a anistia política (ZIMMERMANN, 1996, p. 122). No período em que não lecionava, 
dedicou-se à tradução e no Rio de Janeiro, ao lado de Salim Miguel, participou da equipe de 
redação da Revista Ficção. 
Sobre o seu regresso ao magistério, após ser afastada por suas atividades subversivas, 
ela conta: “Depois voltei em 1979, um pedacinho. Só para sentir o gosto” (MALHEIROS, 
2008, p. 13). E continua:
Foi bom voltar.  Só que eu levei um susto com o nível  da escola. Tinha 
descido tanto o nível da exigência que se fazia... Eles diziam que era um 
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ensino de massa. Mas, quem disse que ensino de massa não pode ser de 
qualidade? E eu cheguei, entrei em abril, e eu fui substituir um professor, 
um rapaz que acho que nem é mais professor, ele fazia perguntas e ditava as 
respostas. Quando eu entrei ele estava dando os primórdios da Revolução 
Francesa e falava nas classes sociais da França e não falava do campesinato 
(MALHEIROS, 2008, p. 20).
Eu entreguei a primeira prova mensal para a secretária reproduzir, ela ficou 
surpresa:  “Você  vai  dar  essa  prova,  vai  reprovar  todo  mundo,  ninguém 
consegue responder isso”! Era segundo grau, eu dava para meus alunos de 
segundo ano ginasial  (MALHEIROS, 2008, p. 20).
Segundo Foucault (1996, p. 49), “O discurso nada mais é do que a reverberação de 
uma verdade nascendo diante de seus próprios olhos...”. As palavras de Eglê refletem suas 
emoções, sua subjetividade, seu sentimento de desencantamento com a profissão docente e, 
sobretudo, com a “desqualificação” do ensino e dos alunos. Sobre o início da sua carreira ela 
afirma:  “Eu achava que dar aula no Instituto era uma coisa boa e importante, pelo menos para 
mim era. Então eu me satisfazia em ser professora” (MALHEIROS, 2008, p. 19) e sobre o 
fim,  ela  demonstra  assombro,  surpresa.  O discurso  sobre  sua  escola  e  seus alunos  havia 
mudado, e isso deu origem a uma nova realidade, Eglê não se adaptou. Poucos anos mais 
tarde, aposentou-se. A militante comunista e modernista que escolheu ser professora, que fez 
da sala de aula um espaço de formação crítica transgredindo as grades curriculares, deu-se 
conta de que “O mundo não é. O mundo está sendo” (FREIRE, 1996, p.76). 
Considerações Finais 
Através  da  utilização  do  testemunho  oral  da  professora  Eglê  Malheiros  sobre  sua 
inserção no magistério  e  sua prática  pedagógica foi  possível  conhecer  detalhes  singulares 
acerca  do  sujeito  estudado  e  também  do  contexto  sócio-histórico  dos  acontecimentos 
narrados. Talvez muitos destes detalhes ficassem obscuros se o estudo tivesse apenas feito o 
uso das “fontes oficiais escritas”. 
Ressalta-se a importância de precaução por parte do pesquisador, ao trabalhar com 
análise de entrevistas. Levando em conta que consciente ou inconscientemente a memória é 
seletiva. E ainda que as perguntas sejam direcionadas para determinados temas, o entrevistado 
pode  relatar  apenas  o  que  deseja  e  da  forma  que  deseja,  o  que  muitas  vezes,  pode 
comprometer a legitimidade do trabalho. Afinal, são as práticas discursivas, envolvidas em 
relações de poder, que produzem as realidades.
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Assim,  considera-se de suma importância  o  cruzamento  das  fontes,  orais,  escritas, 
iconográficas,  etc.  Desde o levantamento  de literatura  sobre atemática  proposta,  passando 
pelo momento da estruturação do roteiro da entrevista até o processo de leitura e interpretação 
das respostas dadas.
Este  estudo  encerra  o  processo  iniciado  na  disciplina  de  “História  da  Profissão 
Docente: Memórias de Professores” e se concretizou na forma de um desafio, dado ao fator 
“estréia” tanto pela escolha do tema: análise de uma entrevista, quanto pelo objetivo: ler o 
passado através do discurso de um sujeito (produto de relações de poder) e principalmente, 
pela  escolha  metodológica.  Optar  pelo  aporte  teórico-metodológico  foucaultiano  foi  pura 
ousadia. Ação típica de quem inicia a atividade investigativa. Entretanto, ao fim, considera-se 
o trabalho válido como ensaio para estudos futuros a serem feitos com mais profundidade. 
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